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ASSÉDIO MORAL E SEXUAL NO JIU-JITSU: A Luta das Mulheres no Esporte de Combate
Mickaelly Moreira de Araújo

Resumo

O artigo analisa criticamente as manifestações de assédio moral e sexual contra mulheres nas academias de Jiu-Jitsu, considerando os elementos estruturais que sustentam essas práticas. Com base na vivência da autora como atleta, assistente social e mulher, e a partir do referencial do feminismo interseccional e do Serviço Social crítico, a pesquisa identifica como as relações de poder naturalizam a violência de gênero no esporte. O estudo também aborda as formas de resistência coletiva protagonizadas por mulheres, como redes de apoio e campanhas, que desafiam o silenciamento e afirmam sua presença nos tatames. A reflexão aponta para a urgência de ações institucionais, políticas públicas e práticas pedagógicas antissexistas que garantam dignidade e permanência das mulheres no Jiu-Jitsu.
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Abstract

This article critically analyzes the manifestations of moral and sexual harassment against women in Brazilian Jiu-Jitsu academies, considering the structural elements that sustain such practices. Based on the author's experience as a female athlete, social worker, and woman, and grounded in the frameworks of intersectional feminism and critical Social Work, the study explores how power relations naturalize gender-based violence in combat sports. It also addresses collective resistance strategies led by women, such as support networks and campaigns, which challenge silencing and reaffirm their presence on the mats. The discussion highlights the urgency of institutional action, public policies, and anti-sexist pedagogical practices to ensure the dignity and continued participation of women in Jiu-Jitsu.
Keywords: harassment, Jiu-Jitsu, gender.
1
INTRODUÇÃO

Apesar do crescimento da participação feminina no Jiu-Jitsu, o ambiente das academias ainda reflete profundas desigualdades de gênero. Esse esporte, marcado por uma cultura historicamente masculina, se constitui como um espaço onde a violência simbólica, moral e sexual contra as mulheres permanece presente e, muitas vezes, naturalizada. Segundo Silva e Pereira (2022, p. 45), ainda que haja avanços, a violência de gênero é uma realidade estrutural nos espaços de treino.

Casos de assédio se repetem nas academias, afetando diretamente a permanência e o bem-estar das praticantes. Cláudia do Val (2020, p. 23) afirma que "o assédio nos tatames é uma realidade, e cabe a nós dar a ele sua devida importância." No Brasil, onde uma mulher é estuprada a cada 10 minutos (Fórum Brasileiro de Segurança Pública), esse debate é urgente. A ausência de canais formais de denúncia e o silêncio institucional colaboram para a reprodução dessas violências.

Este artigo tem como objetivo analisar criticamente as manifestações do assédio moral e sexual contra mulheres nas academias de Jiu-Jitsu, compreendendo os mecanismos de poder que sustentam essas práticas, bem como os desafios para seu enfrentamento. A pesquisa parte da minha experiência como mulher, assistente social e atleta, buscando compreender como o assédio se manifesta no tatame, o que o sustenta e quais as possibilidades de resistência e superação.

A análise se ancora na perspectiva crítica do Serviço Social, em diálogo com os aportes teóricos do feminismo interseccional, compreendendo o assédio como expressão das múltiplas opressões que atravessam os corpos femininos no esporte. Como afirma Diniz (2015), a violência de gênero é parte de um sistema de dominação que se reproduz em diversos espaços sociais, inclusive nas academias de luta.

Portanto, a investigação propõe discutir o assédio não apenas como um desvio de conduta individual, mas como reflexo de um sistema patriarcal que estrutura desigualdades e legitima a exclusão de mulheres nos esportes de combate. A proposta é contribuir para uma reflexão crítica que subsidie políticas e práticas capazes de transformar o tatame em um espaço verdadeiramente inclusivo e emancipador para todas as mulheres. Além disso, discute-se como essas mulheres têm construído formas coletivas de enfrentamento à violência, ressignificando o espaço do tatame como lugar de resistência e transformação.
2 AS RAÍZES ESTRUTURAIS DO ASSÉDIO NO JIU-JITSU
O avanço da participação feminina no Jiu-Jitsu esbarra em um ambiente moldado por relações hierárquicas rígidas e estruturas institucionais excludentes, que vão além de barreiras individuais. Embora o acesso das mulheres ao tatame desafie estereótipos de gênero, ele ocorre em um espaço onde a desigualdade é naturalizada. Santos e Silva (2017) argumentam que o assédio moral e sexual não é um desvio isolado, mas um fenômeno estrutural inserido nas relações de poder, servindo como mecanismo de controle sobre grupos marginalizados. No Jiu-Jitsu, isso se manifesta na invisibilização das atletas e na ausência de políticas que promovam acolhimento e responsabilizem os agressores.
A resistência feminina enfrenta obstáculos concretos nas academias, onde as mulheres são frequentemente vistas como menos aptas a competir legitimamente e têm seu crescimento limitado por práticas de exclusão arraigadas na cultura do esporte. Um exemplo marcante ocorreu em 2016, durante um acampamento da Fight Sports em Bonito, Brasil, quando uma lutadora sofreu uma tentativa de estupro por um colega faixa-azul e foi pressionada por Roberto 'Cyborg' Abreu, líder da equipe, a não denunciar o caso, sob o pretexto de proteger a reputação da academia (Grappling Insider, 2021). Esse episódio revela como a desvalorização das mulheres no tatame culmina em silenciamento e impunidade.
Essa exclusão se agrava quando homens se recusam a treinar com mulheres, reforçando o tatame como um território masculino. A desqualificação, aliada à normalização do assédio, perpetua um ciclo de violência: a falta de canais institucionais de denúncia dificulta que as vítimas relatem os abusos, enquanto a conivência de lideranças que minimizam os casos afasta as mulheres do esporte. Como argumenta Diniz (2014):
O patriarcado enquanto sistema de opressão estruturado historicamente nas relações sociais de sexo potencializa a reprodução da violência contra as mulheres em todos os âmbitos da vida social, inclusive no trabalho, onde a exploração da força de trabalho se entrelaça com a dominação de gênero, configurando o assédio como uma de suas expressões mais perversas (Diniz, 2014, p. 192).

Assim como no trabalho ou no âmbito doméstico, o tatame se torna um território de disputa onde as mulheres devem constantemente provar sua legitimidade para permanecer. Iamamoto e Carvalho (2017) destacam que as relações sociais são permeadas por mecanismos de opressão que, em cada contexto, naturalizam hierarquias de poder, consolidando no Jiu-Jitsu a exclusão e a violência como traços da cultura das academias.

Superar esse cenário exige desnaturalizar as hierarquias que sustentam a desigualdade de gênero. Punir agressores isoladamente é insuficiente; é preciso atacar as raízes estruturais que fazem do Jiu-Jitsu um espaço de silenciamento. Cisne (2015) reforça essa perspectiva ao afirmar:

A violência de gênero não pode ser vista como um desvio ou uma exceção, mas como um dos pilares que sustentam as relações patriarcais de dominação, estruturando desigualdades que atravessam todos os espaços da vida social e perpetuam a subordinação das mulheres (Cisne, 2015, p. 17).

Sem uma revisão crítica dessas estruturas patriarcais, a permanência das mulheres no Jiu-Jitsu continuará dependendo apenas de sua resistência individual, em vez de uma transformação coletiva que reformule o ambiente esportivo.
3 O ASSÉDIO MORAL E SEXUAL NO JIU-JITSU: manifestações e impactos
Partindo das estruturas de poder analisadas, o assédio no Jiu-Jitsu se manifesta em práticas concretas que expõem a vulnerabilidade das mulheres no tatame, transformando um espaço de aprendizado em um território de insegurança. Como destaca Cisne (2015), a violência de gênero não é apenas um sistema abstrato, mas um mecanismo que se concretiza no cotidiano. Ela afirma:
A violência sexista, como o assédio moral e sexual, não é um evento isolado, mas uma expressão do sistema patriarcal capitalista que estrutura as relações sociais e de trabalho, subordinando as mulheres e legitimando sua opressão em diferentes esferas da vida. (Cisne, 2015, p. 104)
No Jiu-Jitsu, isso se traduz em ações diretas de exclusão e abuso. O assédio moral aparece na desqualificação constante das mulheres, com a desconfiança sobre suas habilidades levando à exclusão de treinos e competições, além de piadas depreciativas e infantilização (Vaccaria, 2021, p. 87). Essas práticas criam um ambiente onde as mulheres precisam constantemente provar seu valor, enfrentando barreiras que questionam sua legitimidade no esporte.
Já o assédio sexual explora a proximidade corporal do Jiu-Jitsu, indo além de atos físicos evidentes. Segundo Hirigoyen (2002), o assédio sexual inclui comportamentos sutis, como insinuações, olhares e gestos repetitivos, que criam um ambiente de intimidação e humilhação. Casos reais ilustram essa realidade. Em 2018, Marcel Gonçalves, faixa-preta da Fight Sports, foi preso em Naples, Flórida, por abusar sexualmente de uma aluna de 16 anos, usando sua autoridade como instrutor para perpetrar os atos na academia e em sua casa. Em 2014, Cristiano Oliveira, instrutor em Yakima, Washington, foi preso por estupro de terceiro grau contra uma aluna menor de 18 anos, aproveitando aulas gratuitas para acessar vítimas vulneráveis. De forma mais sutil, mas igualmente danosa, uma tentativa de estupro em 2016, durante um acampamento da Fight Sports em Bonito, Brasil, foi seguida de pressão de Roberto "Cyborg" Abreu para que a vítima não denunciasse, evidenciando o silenciamento imposto às mulheres (Grappling Insider, 2021).

Essas práticas têm impactos profundos. Conforme Hirigoyen (2002), a repetição de atos hostis desgasta a autoestima das vítimas, gerando ansiedade, depressão e uma incapacidade de reagir ou resistir. No Jiu-Jitsu, isso resulta em desistências frequentes: muitas mulheres abandonam o esporte não por falta de talento, mas porque o tatame se torna insuportável. 
Um exemplo é o caso de Aldo Batista dos Santos, condenado em 2013 em New Hampshire por múltiplas agressões sexuais contra uma aluna adolescente, criando um clima de medo que a levou a sofrer em silêncio antes de desistir. A conivência da comunidade, como o apoio inicial a Gonçalves por colegas, intensifica a exclusão ao descredibilizar as denúncias. Santos e Silva (2017) apontam que essa falta de acolhimento reflete uma estrutura que protege os agressores, enquanto a ausência de canais de denúncia perpetua a impunidade.
Cisne (2015), no mesmo livro, reforça que essas manifestações não são desvios, mas parte de um sistema maior:
A violência de gênero não pode ser vista como um desvio ou uma exceção, mas como um dos pilares que sustentam as relações patriarcais de dominação, estruturando desigualdades que atravessam todos os espaços da vida social e perpetuam a subordinação das mulheres." (Cisne, 2015, p. 17)

Assim, a permanência feminina vira uma questão de resistência individual, em vez de uma escolha baseada no prazer ou no desenvolvimento pessoal, limitando sua presença em graduações altas e competições. Para mudar essa realidade, não basta reconhecer suas causas estruturais; é preciso enfrentar suas manifestações concretas. Diniz (2014) argumenta em sua tese:

O patriarcado enquanto sistema de opressão estruturado historicamente nas relações sociais de sexo potencializa a reprodução da violência contra as mulheres em todos os âmbitos da vida social, inclusive no trabalho, onde a exploração da força de trabalho se entrelaça com a dominação de gênero, configurando o assédio como uma de suas expressões mais perversas. (Diniz, 2014, p. 192)
Garantir políticas de acolhimento, canais de denúncia e responsabilização dos agressores é essencial para transformar o Jiu-Jitsu em um espaço inclusivo que pertença às mulheres por direito, e não apenas por sua capacidade de suportar a violência.
4 LUTANDO JUNTAS: resistência coletiva e reinvenção do feminino no Jiu-Jitsu

Apesar do cenário de violência e silenciamento enfrentado pelas mulheres no Jiu-Jitsu, é preciso reconhecer e valorizar as estratégias coletivas de resistência que têm emergido dentro e fora das academias. Mulheres atletas, instrutoras e militantes têm se articulado para romper com a cultura do medo e do silêncio, criando espaços de acolhimento, denúncia e reconstrução simbólica do lugar da mulher no tatame. Como observa Vaccaria (2021, p. 91), “as mulheres no Jiu-Jitsu têm criado redes de apoio mútuo que funcionam como espaços de resistência à lógica patriarcal dominante nas academias, reinventando sua presença no esporte e desafiando o silenciamento histórico de suas vozes”.

Essas redes, muitas vezes formadas de maneira informal, oferecem suporte mútuo, escuta e, sobretudo, proteção frente à omissão institucional. Seu papel tem sido crucial para a permanência e o fortalecimento das mulheres no esporte de combate, funcionando como uma força coletiva que rompe com o isolamento. Tais estratégias reafirmam o que apontam autoras como Diniz (2015), ao destacar que as mulheres, ao denunciarem as violências e partilharem suas experiências, constroem redes de solidariedade que subvertem o silêncio e a solidão impostos historicamente. Essas redes funcionam como espaços de elaboração política da dor, onde o compartilhamento da experiência vivida se transforma em potência de luta. Também é possível pensar com Cisne (2014), que destaca a importância dos coletivos feministas como lugares de crítica e resistência frente às estruturas patriarcais presentes em diferentes esferas da vida social, inclusive no esporte.

Como reforça Diniz (2015, p. 142), “as mulheres, ao compartilharem experiências e elaborarem coletivamente estratégias de enfrentamento, rompem com o isolamento imposto pela violência e constroem redes de solidariedade capazes de fortalecer sua resistência cotidiana”.

Além das redes de apoio entre praticantes, outras iniciativas feministas têm se destacado como formas de enfrentamento. Campanhas nas redes sociais, como a adaptação do #MeToo ao universo dos esportes de combate, vêm contribuindo para dar visibilidade a casos de violência, além de fortalecer conexões entre mulheres que resistem em diferentes partes do país e do mundo. Segundo Cisne (2014), a resistência feminista se constitui também como um processo de denúncia coletiva e construção de alternativas que rompam com a lógica patriarcal e naturalizada da violência, abrindo possibilidades de reexistência no cotidiano.

Contudo, é necessário reconhecer que essas estratégias, apesar de fundamentais, ainda enfrentam inúmeros obstáculos. Muitas vezes, essas redes são deslegitimadas ou silenciadas dentro das próprias academias, seja por lideranças masculinas que minimizam as denúncias, seja pela cultura do medo que atravessa a experiência feminina. A informalidade dessas articulações também pode limitar seu alcance e sua capacidade de produzir mudanças estruturais. Como aponta Cisne (2014, p. 98), “a resistência cotidiana, ainda que potente, não substitui a necessidade de enfrentamento político das estruturas que mantêm a opressão de gênero”.

Portanto, para que essas formas de resistência avancem, é fundamental que se somem a políticas públicas, ações educativas, escuta qualificada e responsabilização institucional. É preciso garantir às mulheres não apenas o direito de ocupar o tatame, mas de fazê-lo com dignidade, segurança e liberdade. O tatame, que por tanto tempo foi espaço de opressão, pode — com luta e organização — tornar-se também território de reexistência.
5 CONCLUSÃO

A análise do assédio moral e sexual no Jiu-Jitsu evidencia como as práticas esportivas, mesmo quando associadas ao empoderamento e à superação de limites, não estão dissociadas das contradições estruturais da sociedade capitalista patriarcal. As experiências relatadas e os dados apresentados demonstram que o tatame se constitui, muitas vezes, como um espaço de reprodução de violências de gênero, sustentado por hierarquias rígidas, silenciamentos institucionais e mecanismos de exclusão historicamente construídos.

Sob a perspectiva crítica do Serviço Social, é fundamental compreender essas manifestações de violência como expressões da questão social, que se articulam à divisão sexual do trabalho, à normatividade de gênero e às estruturas de dominação presentes nas diversas dimensões da vida social. O enfrentamento ao assédio no Jiu-Jitsu, portanto, não pode se limitar à responsabilização individual de agressores, mas deve abarcar a crítica às bases materiais e ideológicas que sustentam a desigualdade de gênero no esporte.
Reafirma-se, assim, o compromisso ético-político da profissão com a defesa intransigente dos direitos humanos e a superação das múltiplas formas de opressão. A denúncia da violência de gênero nos espaços esportivos, articulada à construção de políticas públicas e institucionais de enfrentamento, acolhimento e prevenção, deve compor a agenda de atuação profissional do/a assistente social nos mais diversos espaços sócio-ocupacionais.
Por fim, é necessário reconhecer que a permanência das mulheres no Jiu-Jitsu não deve se dar apenas pela via da resistência individual, mas pela transformação coletiva das condições que as excluem. Isso exige uma atuação crítica e propositiva, fundamentada nos princípios do projeto ético-político do Serviço Social e no diálogo com os aportes feministas interseccionais, comprometidos com a construção de uma sociabilidade pautada na justiça social, na equidade e no respeito às diferenças.
As estratégias de resistência coletiva protagonizadas pelas mulheres, embora ainda enfrentem limitações e silenciamentos, apontam para caminhos possíveis de reconfiguração do Jiu-Jitsu como espaço inclusivo. Reconhecer e fortalecer essas iniciativas é fundamental para a construção de práticas esportivas mais justas e seguras para todas.
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